
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 523.000 - RJ (2019/0214730-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JONATAN FLORENCIO RAMOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
   MARIA LUIZA ALVES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO AGENTES E 
EMPREGO DE ARMA. PENA INFERIOR A 8 (OITO) 
ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA NO ACÓRDÃO IMPUGNADO PARA FIXAR 
O REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). 
ILEGALIDADE EVIDENCIADA. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.
1. O Supremo Tribunal Federal, nos verbetes 718 e 719, sumulou 
o entendimento de que a opinião do julgador acerca da gravidade 
abstrata do delito não constitui motivação idônea a embasar o 
encarceramento mais severo do sentenciado.
2. O Superior Tribunal de Justiça, por meio do enunciado 440 da 
respectiva Súmula, consignou que, "fixada a pena-base no 
mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional 
mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, 
com base apenas na gravidade abstrata do delito".
3. No caso, o agravado, primário, foi condenado à pena superior 
a 4 (quatro) e inferior a 8 (oito) anos de reclusão, o exame das 
circunstâncias judiciais foi integralmente favorável, o que 
implicou a fixação da pena-base no mínimo legal, que, por sua 
vez, impõe a fixação do regime semiaberto para o cumprimento 
inicial da reprimenda.
4. Mantém-se a decisão singular que não conheceu do habeas 
corpus, por se afigurar manifestamente incabível, e concedeu a 
ordem de ofício para fixar o regime inicial semiaberto. 
5. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Documento: 101189886 Página  1 de 2

Edição nº 2772 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 10 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 695E59CB-5DA1-4AE0-9BA8-9D08A5770600



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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